
Mandado de segurança contra aplicação
retroativa de mudança no RICMS/CE



▪ Objetivo do mandado de segurança: evitar a aplicação retroativa da regra do Decreto nº

32.904/2018, que determinou recolhimento no mês seguinte ao consumo da energia elétrica

▪ Liminar: negada pelo Desembargador que entendeu que não estava clara intenção da SEFAZ/CE

de aplicação retroativa do Decreto nº 32.904/2018. À época, optou-se por aguardar manifestação

da Secretária da Fazenda

▪ Ausência de manifestação: a Secretária da Fazenda não apresentou resposta sobre nossas

alegações no processo



▪ Decisão monocrática: Desembargador entendeu que não estava comprovada intenção da

SEFAZ/CE de aplicação retroativa (extinção sem resolução do mérito – Desembargador não

avaliou se estaria correta aplicação retroativa)



▪ Embargos de declaração: Apresentamos recurso para demonstrar que não seria possível julgar o

mandado de segurança sem ouvir a Secretária da Fazenda.

▪ Novamente, não houve resposta pela Secretária da Fazenda ao nosso recurso.

▪ Desembargador então negou nosso recurso por questões formais (sem análise do mérito).



▪ Associadas da ABRACEEL foram notificadas para recolhimento do imposto: há clara relação

entre a exigência de ICMS e a matéria discutida no mandado de segurança



▪ Associadas da ABRACEEL foram notificadas para recolhimento do imposto: há clara relação

entre a exigência de ICMS e a matéria discutida no mandado de segurança



▪ Há duas vias processais disponíveis: possível provocar o Desembargador a se manifestar sobre o mérito da

controvérsia

• Agravo interno: recurso no próprio mandado de segurança para fazer com que a questão seja

submetida aos outros dois desembargadores da mesma Turma Julgadora. Riscos: não há prazo para

julgamento e pode ser aplicada multa entre 1 e 5% do valor da causa (R$ 10.000,00)

• Novo mandado de segurança: ação nova, juntando as recentes notificações, para que seja analisado o

mérito. Não há mais argumento de que não está comprovada a intenção de aplicação retroativa do

RICMS/CE. Desembargador Inácio De Alencar Cortez Neto será responsável pelo julgamento




